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PREFEITURA M ICIPAL DE MARCOS PARE TE 
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DECRETO N•. 17, d e 16 d e abril d e 2025 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARCOS PARENTE, no uso de suas 

atribuições legais que lhes são conferidas pelo art . 70, XVI I, V, da Lei Organica do 

Município de Marcos Parente, 

Considerando a proxim idade das comemorações relativas à semana santa ; 

Considerando que o planejamento prévio das atividades da administração 

municipal permitiu a antecipação de fe itos com a finalidade de permitir uma redução 

no funcionamento dos órgãos públ icos municipais; 

RESOLVE: 

Art. 1• Fica instituído ponto facultativo no 17 de abril de 2025, no ambito da 
administração pública municipal, em virtude das comemorações relativas à Semana 
Santa. 

Art. 2 • Os ôrgãos administrativos responsáveis pelos serviços considerados de caráter 
essencial deverão manter escalas de modo que seja assegurada a prestação 
ininterrupta dos mesmos. 

Art. 3 º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARCOS PARENTE • PI 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE e CUMPRA-SE, 

Marcos Parente - PI , 16 de abril de 2025 

Gedlson Alves Rodrigues 

Prefeito Municipal 
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ESTADO 00 PIAUÍ 
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GABINETE 00 PRE~EITO 
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DECRETO NÚMERO 19 / 2025 
DtSPÕI, SOi.iR.E AS CO S tG AÇÕES 
FAC LTATIVAS EM FOLHA DE 
PAG MENTO DOS SERVLDORES 
ATIVOS E I ATIVOS DA 
ADMI ISTRAÇ O P ULICA DIRETA E 
INDIRF.TA DO PODER EXECUTIVO E 
DO PODER LEGISLATIVO DO 
MUNI f PIO DF. MARCOS PARE TE PI. 

ArliJ:o 01 - Este ~""<:reto uutoriza o Munictpio de M,m~os Pa1·cn1c • PI u celebrur co11vênio com 
ins tituições financeiras para :1 conce.ss!lo de e mpréstimos e tinanc i:lmcntos a .s.ervi(I rcs públicos 
munic;ipuis e u~cnu.: s pulíl icos. mc<liuntc desconto cm folhu de pua,;11 111cnto de ,,u\orcs por eles devidos 
e prcvimnc n1c cQntrntados. dc,•endo ha cr tm1ori7,..,çi'l:o exprc~sa nesse sentido nos contratos supra 
referenciado .. ..;. 

Pmitgmfo (!nico - p :1m os crciios deste decreto, considcm•i-c: 

I • ConIr.11;mIe: o Município de M árc:,-.~ P;1rcnIe • PI . ;H;!<.im qu;Ilific:'1do como Pessoa forCdi <::i 
de Oircilo Público lntcmo; 

2- Servidor 1>úblié0 rnuaiici1):1l : ()("u1>,unes de cargos éfc1ivo:,:; ou cm L"Qmi!)são dn pn:fcitura 
municipal e d.i cflnmra municipal . das aurnrquias e fundações públicas. além dos que se :1cham 
coum1rnd<.>~ por tc IIIpo dctcnnim1do p;:Ira mc ndcr a~ ncc~sid,1dcs tc mp,oníria~ d cxcc1x: ionul in1crcssc 
público. nos termo, d0Ar1. 37. inci$O IX . d:-. on, ti tuiç.fio Pcdcml : 

3~ Agente::; políticos: os ocupames de cargos ele li\'08 no âmbi10 do Poder Exe<:u1ivo e POOer 
Lcsi sl:.1ti vo: 

4- lnsIirniçâo consig.1rnI.íria: 0.1 ínslituiçilo fin.mccir-.i ;iuiori7.itda a conceder empréstimo ou 
fin::mcinmcnto menc io nado no caput d o Art. l o; 

5· Vc1'biJ.."J, rc.--c: isórias: ~ lmpon ilnci as t..lcvit..la..~ cm dinheiro 1>CIO e nll'úlúnlé uo Sé1'vidor 

público municip,11 01.1 agen1e político em rndo de rcscisilo de sev conmuo de m1b;;1lho ou 1ém1ino do 
man<lalo eletivo pur qual4ucr molivo. 

Arligo 02 - A s uutorizuçõcs constanics dos con tr.:.ttos referente::- ,1 emprésti mos e financiumcn tos 
indicados no caput do anigo anterior se.r.l.o de canber irrevogável e irretrnt t"i vcl , desde qt1e ass im 
prcvüao nos re..::pccIivo.s comr::iIos. 

P.a n:'isrnfo 1 ° • o limi1c s.oma16rio do-: d C!lCOlll0~ o bjc10 dos autnri7ttÇÔCS. conIcmph1dns por es.t.:t 
Lei ni'io podcrtli. cm hipótese n.l_çumn.. ultmpas.~ar 40 (% ) (qunrcnu,, por ccmo) dl) venc imento bruto do 
servidor públ ico municipnl . 

Parágrafo 2° -o prazo máximo de contratação erá de, até, 144 me e. ; 

Artigo 03 - Cabe ao contratante infonnar, no demonstrativo de pagamemo do servidor de fonna 
discriminada, o valor do desconto mensal decorrente de cada operação de empréstimo ou 
financiamento, bem como o custos operacionais, e optar por cobrá-los. 

Artigo 04 - Para a realização das opcraçõe referidas neste decreto, deve o servidor municipal ou 
agente político optar por instituição con ignatária que tenha finnado acordo com o Contratante, 
ficando este últ imo obrigado a proceder aos descontos e repasses contratados e autorizados pelo 
servidor ao agente público. 

Artigo 05 - Atéo integral pagamento do empréstimo ou financiamento, as autorizações dos descontos 
somente poderào ser canceladas mediante prévia aquiescência da instituiçào consignatária e do 
empregado. 

Artigo 06 - Em caso de rescisão do contrato de trabalho do servidor antes do término da amortização 
do empréstimo serão mantidos os prazos e encargos originalmente previstos, cabendo ao servidor o 
agente político efetuar o pagamento men ai da prestações diariamente a instituição con ignatária, 
ficando claro que no momento da rescisão, deverá ser observado pelo Contratante os descontos 
percentuais de 40% sobre as verbas re cisória de seus Servidores Públicos Municipai . 

Artigo 07 - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogada~ as disposiçõe.~ em 
contrário. 

Prefeitura Municipal de Marco Parente - PI, ao 15 de abril de 2025. 

GEDISON ALVES RODRIGUES 
Prefeito Municipal 
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ESTADO DO PIAUI 
CÃMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSll!ã DO PEIXE • PI 

Gabinete do Presidente 

DF.CRETO LF.GlSl.J\TIVO N. 0 004/2.02..5 D E 15 DE J\BRll . 08 2.0:.:5, 

l:liecn-.:rn 1,01110/<1culu.tívo na CLimhr« 
M1midpal de Sdo Jod do Pelxr • PI e 
dl, n11trm, 11rm1idJlncin1' "'· 

0 PRESIDENTE DA CÁMAR.A M NICIPAL DE VEREADORES DE SÃO 

JOSÉ DO PEIXE • PI, no uso de suas atribuições legais, com base no Regimento 

Interno desta Casa, 

CONSIDERANDO o periodo da Semana Santa que laz parte do çatendãrio 
rel!Qloso nacional; 

DECRETA, 

Art. 1° - Fica decretado ponto facultativo na Câmara Municipal de São José. do 

Peixe • PI, o dia 17 dc abril de 2025, em virtude do período da Semana Sanla, cxc:~tuando· 

se os servi<;os essenciais, que JX)r sua natureza. se fizerem necessários. 

Art. 2° - O dia 18 de abri l de 2025. dia que recai_. neste ano, a sext'a~foira da 

Pãixão1 é íeriodo religioso nneionnl, eslobelec.ido pelo Mt. 2 8 dn Lei Federal nº 9 ,093, de 

12 de setembro de 1995 

A.rt. 3° - Rcvogam~sc os disJ>OSi~ cm conlrârio. 

Art.4°- Este decreto ent ra em vigor na data de sua publicação. 

Gabinete do Pre~~~ de abril d e 2025. 

g 
..,._I ___ _ 
...... ,_ .. __ ---11--.. 

ANTONIO LUIZ VIEIRA DOS SANTOS 
Presidente da Câmara Municipal de São José. do Peixe - PI 

CNPJ N' 05.020.967/0001•59 
Rua Aure'8:no da Fons.eea, SIN - Cêntto Fol'lê (089) 3554-1163 

Sào J~ do Pc-b:c - PI. CEP: 64.555-000 


